
 
 

30.01 a 03.02.2023 

 

Supremo Tribunal Federal (STF) 
 

01/02 (quarta-feira), às 10h 

 (1ª. Sessão Solene – Instalação do Ano Judiciário – Plenário) 

Processo: RECURSO EXTRAORDINÁRIO 955227 

Origem: BA 

Relator: Ministro ROBERTO BARROSO 

Recorrente: UNIÃO 

Recorrido: BRASKEM S/A 

Amicus Curiae: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DE SAO PAULO 

Amicus Curiae: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – CFOAB 

Objetivo: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL. EFEITOS DAS DECISÕES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM CONTROLE DIFUSO. COISA JULGADA. EFEITOS FUTUROS. 
RELAÇÕES TRIBUTÁRIAS DE TRATO CONTINUADO. LEI N° 7.689/88. SÚMULA 239/STF. CF/88, ARTS. 
5°, XXXVI E LIV; 93, IX; E 102. 

Saber se as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle difuso de constitucionalidade fazem cessar 
os efeitos futuros da coisa julgada em matéria tributária. 

*Repercussão Geral Reconhecida 

Processo: RECURSO EXTRAORDINÁRIO 949297 

Origem: CE 

Relator: Ministro EDSON FACHIN 

Recorrente: UNIÃO 

Recorrido: TBM – TEXTIL BEZERRA DE MENEZES S/A  

Amicus Curiae: FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DE SAO PAULO – FIESP 

Amicus Curiae: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – CFOAB 

Amicus Curiae: SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE PRODUTOS QUIMICOS PARA FINS INDUSTRIAIS, 
PETROQUIMICAS E DE RESINAS SINTETICAS DE CAMAC 

Objetivo: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA 
EM JULGADO QUE DECLARA A INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. 
INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL. SUPERVENIENTE DECLARAÇÃO DE 
CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM CONTROLE 
CONCENTRADO E ABSTRATO. COISA JULGADA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LIMITES. RELAÇÃO 
JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
INSTRUMENTALIDADE, DA PROPORCIONALIDADE E DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO 
SOBRE O PARTICULAR. LEI 7.698/88. ADI 15. SÚMULA 239/STF. CF/88, ARTS. 3º, IV; 5º, CAPUT, II e 
XXXVI; 37; E 150, VI, C. 

Saber se decisão transitada em julgado que declare a inexistência de relação jurídico-tributária, ao 
fundamento de inconstitucionalidade incidental de tributo, perde sua eficácia em razão de superveniente 
declaração de constitucionalidade da norma pelo Supremo Tribunal Federal, na via do controle concentrado 
e abstrato de constitucionalidade. 

*Repercussão Geral Reconhecida 

Processo: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 783 

Origem: ES 



  

  

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI 

Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

Intimado: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MUCURICI 

Intimado: CÂMARA MUNICIPAL DE MUCURUCI 

Objetivo: PENSÃO MENSAL E VITALÍCIA A DEPENDENTES DE PREFEITOS E VICE-PREFEITOS EM 
RAZÃO DE MERO EXERCÍCIO DO MANDATO ELETIVO. DECLARAÇÃO DE NÃO RECEPEÇÃO DAS LEIS 
IMPUGNADAS. EXTENSÃO DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS E FIXAÇÃO DE TESE. LEIS Nº 67/1977, 
8/1979 E 105/1980, TODAS DO MUNICÍPIO DE MUCURICI-ES. 

 

02/02 (quinta-feira), às 14h 

 (1ª. Sessão Extraordinária – Plenário) 

Processo: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3497 

Origem: DF 

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI 

Requerente: PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

Intimado: PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Intimado: CONGRESSO NACIONAL 

Objetivo: CONCESSÃO E PERMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS: DEFINIÇÃO E PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO. ESTAÇÕES ADUANEIRAS E TERMINAIS ALFANDEGÁRIOS. PORTOS SECOS. LEI Nº 
10.6784/2003, ARTIGO 26. CF/88, ARTIGO 37, CAPUT, E INCISO XXI, E O ART. 175. 

Processo: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4411 

Origem: MG 

Relator: Ministro MARCO AURÉLIO 

Embargante: GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Embargado: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – CF/OAB 

Amicus Curiae: FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS – FIEMG 

Objetivo: TAXA DE SEGURANÇA PÚBLICA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE EFICÁCIA PROSPECTIVA AO PRONUNCIAMENTO. 

Saber se presentes os pressupostos e requisitos necessários à modulação dos efeitos de declaração de 
inconstitucionalidade. 

Processo: RECURSO EXTRAORDINÁRIO 922144 

Origem: MG 

Relator: Ministro ROBERTO BARROSO 

Recorrente: ANNA ELISA SURERUS 

Recorrido: MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA  

Amicus Curiae: UNIÃO  

Objetivo: DESAPROPRIAÇÃO. GARANTIA DE JUSTA E PRÉVIA INDENIZAÇÃO EM DINHEIRO. 
COMPLEMENTAÇÃO DO DEPÓSITO INICIAL. REGIME DE PRECATÓRIOS. CF/88, ARTS. 5°, XXIV; 182, 
§3°; E 100. 

Saber se e como a justa e prévia indenização em dinheiro assegurada pelo art. 5º, XXIV, da CRFB/1988 se 
compatibiliza com o regime de precatórios instituído no art. 100 da Constituição Federal. 

*Repercussão Geral Reconhecida 

Processo: RECURSO EXTRAORDINÁRIO 887671 

Origem: CE 

Relator: Ministro MARCO AURÉLIO 

Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

Recorrido: ESTADO DO CEARÁ 



  

  

Objetivo: DIREITO FUNDAMENTAL. ASSISTÊNCIA JURÍDICA INTEGRAL E GRATUITA ÀS PESSOAS 
NECESSITADAS. DEFENSORIA PÚBLICA. DEVER DO ESTADO DE GARANTIR O MÍNIMO EXISTENCIAL. 
INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO EM POLÍTICAS PÚBLICAS. DETERMINAÇÃO AO EXECUTIVO 
DE PROVIMENTO DO CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO EM LOCALIDADE DESAMPARADA. PRINCÍPIO 
DA RESERVA DO POSSÍVEL. CF/88, ARTS. 5°, LXXIV E 134. 

Saber se o Poder Judiciário pode definir os limites quanto ao preenchimento de cargo de defensor público em 
localidades desamparadas. 

*Repercussão Geral Reconhecida 

Processo: RECURSO EXTRAORDINÁRIO 700922 

Origem: RS 

Relator: Ministro MARCO AURÉLIO 

Recorrente: UNIÃO 

Recorrido: AGROPECUARIA VISTA DA SANTA MARIA LTDA 

Objetivo: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA À 
SEGURIDADE SOCIAL PELO EMPREGADOR, PESSOA JURÍDICA, QUE SE DEDIQUE À PRODUÇÃO 
RURAL. INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. ART. 25, I E II, DA LEI N° 
8.870/1994. CF/88 ART. 195, I, E § 4º. 

Saber se é constitucional o artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.870/94, que instituiu contribuição à seguridade 
social, a cargo do empregador produtor rural, pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização da produção rural. 

*Repercussão Geral Reconhecida 

 


